
Não. Apesar de obrigado a se inscrever no CNPJ (apenas para cumprimento de 

obrigações acessórias), o consórcio não tem personalidade jurídica (§ 1º, artigo 

278 da Lei nº 6.404/1976), não desenvolve atividade econômica (quem o faz são 

as empresas que o integram) e, portanto, não é cabível o recolhimento da 

contribuição sindical. 

 


